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EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO 
CREDITO TRIBUTÁRIO. AJUIZAMENTO EM MOMENTO 
POSTERIOR À DECISÃO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, 
ÓBICE À PROPOSITURA DA EXECUÇÃO FISCAL, QUE, 
ACASO AJUIZADA, DEVERÁ SER EXTINTA. 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. PRECEDENTES. 
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que os efeitos da suspensão 
da exigibilidade do crédito exequendo, quer no bojo de ação anulatória, quer 
no de ação declaratória de inexistência de relação jurídico-tributária, ou 
mesmo no de mandado de segurança, desde que ajuizados anteriormente à 
execução fiscal, têm o condão de impedir a lavratura do auto de infração, 
assim como de coibir o ato de inscrição em dívida ativa e o ajuizamento da 
execução fiscal, a qual, acaso proposta, deverá ser extinta. Precedentes: 
REsp 1.140.956/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, Dje 03/12/2010; 
REsp 1.712.954/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, Dje 
22/11/2018. 
2. Na hipótese, o acórdão recorrido expressamente afirmou que quando fora 
ajuizada a execução fiscal vigorava a causa (tutela antecipada) que 
suspendeu a exigibilidade do crédito tributário, sendo assim não havia 
interesse processual para o ajuizamento da execução fiscal, sendo acertada a 
decisão que determinou a extinção do feito conforme a jurisprudência desta 
Corte. 
3. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 11 de maio de 2020 (Data do Julgamento)
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de Agravo 

interno interposto em face da decisão que negou provimento ao Recurso Especial, assim ementada 

(e-STJ fl. 245): 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CREDITO TRIBUTÁRIO. 
AJUIZAMENTO EM MOMENTO POSTERIOR A DECISÃO DE 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, ÓBICE À PROPOSITURA DA 
EXECUÇÃO FISCAL, QUE, ACASO AJUIZADA, DEVERÁ SER 
EXTINTA. REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. PRECEDENTES. 
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. 

 

Em suas razões, o agravante repete sua argumentação no sentido de que "a Execução 

Fiscal não poderá ser extinta só pelo fato de ter sido deferida uma tutela antecipada antes do 

ajuizamento da execução, uma vez que a referida tutela foi em seguida revogada e tal fato 

deveria ter sido levado em consideração na prolação da sentença, não existindo causa suspensiva 

da exigibilídade do crédito por ocasião da prolação da sentença de 1º grau". 

Com impugnação. 

É o relatório. 
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.731.423 - PA (2018/0066470-5)
  
 

  

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CREDITO 
TRIBUTÁRIO. AJUIZAMENTO EM MOMENTO POSTERIOR À 
DECISÃO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, ÓBICE À PROPOSITURA 
DA EXECUÇÃO FISCAL, QUE, ACASO AJUIZADA, DEVERÁ SER 
EXTINTA. REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. PRECEDENTES. 
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que os efeitos da suspensão da 
exigibilidade do crédito exequendo, quer no bojo de ação anulatória, quer no de ação 
declaratória de inexistência de relação jurídico-tributária, ou mesmo no de mandado de 
segurança, desde que ajuizados anteriormente à execução fiscal, têm o condão de 
impedir a lavratura do auto de infração, assim como de coibir o ato de inscrição em 
dívida ativa e o ajuizamento da execução fiscal, a qual, acaso proposta, deverá ser 
extinta. Precedentes: REsp 1.140.956/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, Dje 
03/12/2010; REsp 1.712.954/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, Dje 
22/11/2018. 
2. Na hipótese, o acórdão recorrido expressamente afirmou que quando fora ajuizada a 
execução fiscal vigorava a causa (tutela antecipada) que suspendeu a exigibilidade do 
crédito tributário, sendo assim não havia interesse processual para o ajuizamento da 
execução fiscal, sendo acertada a decisão que determinou a extinção do feito conforme 
a jurisprudência desta Corte. 
3. Agravo interno não provido. 

 

  

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso não 

merece prosperar. 

De inicio, a jurisprudência desta Corte é no sentido de que os efeitos da suspensão da 

exigibilidade do crédito exequendo, quer no bojo de ação anulatória, quer no de ação declaratória 

de inexistência de relação jurídico-tributária, ou mesmo no de mandado de segurança, desde que 

ajuizados anteriormente à execução fiscal, têm o condão de impedir a lavratura do auto de 

infração, assim como de coibir o ato de inscrição em dívida ativa e o ajuizamento da execução 

fiscal, a qual, acaso proposta, deverá ser extinta.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
AÇÃO ANTIEXACIONAL ANTERIOR À EXECUÇÃO FISCAL. 
DEPÓSITO INTEGRAL DO DÉBITO. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO (ART. 151, II, DO CTN). 
ÓBICE À PROPOSITURA DA EXECUÇÃO FISCAL, QUE, ACASO 
AJUIZADA, DEVERÁ SER EXTINTA. 
1. O depósito do montante integral do débito, nos termos do artigo 151, 
inciso II, do CTN, suspende a exigibilidade do crédito tributário, 
impedindo o ajuizamento da execução fiscal por parte da Fazenda Pública.
(Precedentes: REsp 885.246/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/06/2010, DJe 06/08/2010; 
REsp 1074506/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 06/08/2009, DJe 21/09/2009; AgRg nos EDcl no REsp 1108852/RJ, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 18/08/2009, DJe 10/09/2009; AgRg no REsp 774.180/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2009, DJe 
29/06/2009; REsp 807.685/RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/04/2006, DJ 08/05/2006; REsp 
789.920/MA, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 16/02/2006, DJ 06/03/2006; REsp 601.432/CE, Rel. Ministro 
FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/09/2005, DJ 28/11/2005; REsp 255.701/SP, Rel. Ministro FRANCIULLI 
NETTO, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/04/2004, DJ 09/08/2004; REsp 
174.000/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 08/05/2001, DJ 25/06/2001; REsp 62.767/PE, Rel. Ministro 
ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/04/1997, DJ 28/04/1997; REsp 4.089/SP, Rel. Ministro GERALDO 
SOBRAL, Rel. p/ Acórdão MIN. JOSÉ DE JESUS FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 27/02/1991, DJ 29/04/1991; AgRg no Ag 4.664/CE, 
Rel. Ministro GARCIA VIEIRA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
22/08/1990, DJ 24/09/1990)
2. É que as causas suspensivas da exigibilidade do crédito tributário (art. 151 do 
CTN) impedem a realização, pelo Fisco, de atos de cobrança, os quais têm início 
em momento posterior ao lançamento, com a lavratura do auto de infração. 
3. O processo de cobrança do crédito tributário encarta as seguintes etapas, 
visando ao efetivo recebimento do referido crédito:
a) a cobrança administrativa, que ocorrerá mediante a lavratura do auto de 
infração e aplicação de multa: exigibilidade-autuação ;
b) a inscrição em dívida ativa: exigibilidade-inscrição;
c) a cobrança judicial, via execução fiscal: exigibilidade-execução.
4. Os efeitos da suspensão da exigibilidade pela realização do depósito 
integral do crédito exequendo, quer no bojo de ação anulatória, quer no de 
ação declaratória de inexistência de relação jurídico-tributária, ou mesmo 
no de mandado de segurança, desde que ajuizados anteriormente à 
execução fiscal, têm o condão de impedir a lavratura do auto de infração, 
assim como de coibir o ato de inscrição em dívida ativa e o ajuizamento da 
execução fiscal, a qual, acaso proposta, deverá ser extinta.
5. A improcedência da ação antiexacional (precedida do depósito do 
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montante integral) acarreta a conversão do depósito em renda em favor da 
Fazenda Pública, extinguindo o crédito tributário, consoante o comando do 
art. 156, VI, do CTN, na esteira dos ensinamentos de abalizada doutrina, 
verbis: 
"Depois da constituição definitiva do crédito, o depósito, quer tenha sido 
prévio ou posterior, tem o mérito de impedir a propositura da ação de 
cobrança, vale dizer, da execução fiscal, porquanto fica suspensa a 
exigibilidade do crédito.
(...) 
Ao promover a ação anulatória de lançamento, ou a declaratória de inexistência 
de relação tributária, ou mesmo o mandado de segurança, o autor fará a prova do 
depósito e pedirá ao Juiz que mande cientificar a Fazenda Pública, para os fins 
do art. 151, II, do Código Tributário Nacional. Se pretender a suspensão da 
exigibilidade antes da propositura da ação, poderá fazer o depósito e, em 
seguida, juntando o respectivo comprovante, pedir ao Juiz que mande notificar a 
Fazenda Pública. Terá então o prazo de 30 dias para promover a ação. Julgada a 
ação procedente, o depósito deve ser devolvido ao contribuinte, e se 
improcedente, convertido em renda da Fazenda Pública, desde que a sentença de 
mérito tenha transitado em julgado" 
(MACHADO, Hugo de Brito. Curso de Direito Tributário. 27ª ed., p. 205/206).
6.  In casu, o Tribunal a quo, ao conceder a liminar pleiteada no bojo do 
presente agravo de instrumento, consignou a integralidade do depósito efetuado, 
às fls. 77/78:
"A verossimilhança do pedido é manifesta, pois houve o depósito dos valores 
reclamados em execução, o que acarreta a suspensão da exigibilidade do 
crédito tributário, de forma que concedo a liminar pleiteada para o fim de 
suspender a execução até o julgamento do mandado de segurança ou julgamento 
deste pela Turma Julgadora."
7.  A ocorrência do depósito integral do montante devido restou ratificada no 
aresto recorrido, consoante dessume-se do seguinte excerto do voto condutor, in 
verbis:
"O depósito do valor do débito impede o ajuizamento de ação executiva até o 
trânsito em julgado da ação.
Consta que foi efetuado o depósito nos autos do Mandado de Segurança 
impetrado pela agravante, o qual encontra-se em andamento, de forma que a 
exigibilidade do tributo permanece suspensa até solução definitiva.
Assim sendo, a Municipalidade não está autorizada a proceder à cobrança de 
tributo cuja legalidade está sendo discutida judicialmente."
8. In casu, o Município recorrente alegou violação do art. 151, II, do CTN, ao 
argumento de que o depósito efetuado não seria integral, posto não coincidir 
com o valor constante da CDA, por isso que inapto a garantir a execução, 
determinar sua suspensão ou extinção, tese insindicável pelo STJ, mercê de a 
questão remanescer quanto aos efeitos do depósito servirem à  fixação da tese 
repetitiva.
9. Destarte, ante a ocorrência do depósito do montante integral do débito 
exequendo, no bojo de ação antiexacional proposta em momento anterior ao 
ajuizamento da execução, a extinção do executivo fiscal é medida que se impõe, 
porquanto suspensa a exigibilidade do referido crédito tributário.
10. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C 
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do CPC e da Resolução STJ 08/2008 (REsp 1.140.956/SP, Rel. Min. Luiz Fux, 
Primeira Seção, Dje 03/12/2010, grifo nosso). 

Nesse mesmo sentido:

TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. DEPÓSITO 
INTEGRAL ANTERIOR À PROPOSITURA DA EXECUÇÃO FISCAL. 
EXTINÇÃO. 
1. Hipótese em que o Tribunal local, apesar de o crédito tributário estar suspenso à 
época do ajuizamento da Execução, determinou a suspensão do executivo fiscal, e 
não a sua extinção, até o julgamento da Ação anulatória.
2. O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência firme e consolidada de 
que, havendo o depósito do montante integral do débito exequendo, no curso de 
Ação ordinária proposta em momento anterior ao ajuizamento da Execução, a 
extinção do executivo fiscal é medida que se impõe, porquanto suspensa a 
exigibilidade do referido crédito tributário.
3. Tal posicionamento foi reafirmado no julgamento do REsp 1.140.956/SP, Rel. 
Ministro Luiz Fux, julgado em 24.11.2010, DJe 3.12.2010, submetido ao rito dos 
recursos repetitivos.

4. Recurso Especial provido (REsp 1.712.954/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, Dje 22/11/2018, grifo nosso). 

Com efeito, assim se manifestou o Tribunal de origem sobre a controvérsia (e-STJ fls. 

129-130):

[...]
Com efeito, a r. sentença proferida pelo juízo a quo firmou-se no sentido de que, 
existindo decisão liminar suspendendo a exigibilidade do crédito tributário (no caso 
concreto, a concessão de tutela antecipada nos moldes do art. 151, V, do CTN), 
proferida anteriormente à propositura da execução fiscal, impõe-se a extinção da 
ação, e não a suspensão.
É evidente que constituiu erro grosseiro a manifestação do representante da 
Procuradoria do Estado do Pará que, às fis. 38, atravessou petição, requerendo a 
suspensão da execução fiscal. Verifica-se o equívoco ante a simples constatação de 
que seu requerimento sequer foi capaz de citar o dispositivo legal no qual se baseava. 
E não o citou propositalmente, visto que inexistente fundamento em lei que pudesse 
amparar a pretensão de suspender-se uma ação de execução ajuizada ao tempo em 
que decisão judicial concessiva de tutela antecipada impedia a inscrição do crédito 
fazendário na Dívida Ativa estadual e, portanto, atestava invariavelmente a 
inexigibilidade do crédito exequendo, a atrair a carência de ação (CPC, art. 267, VI).
Sendo assim, o recurso não merece prosperar, haja vista ter ficado 
demonstrado que o ajuizamento da ação de execução fiscal (13/11/2008) deu-se 
em momento anterior à decisão (19/03/2009) que revogou a causa (tutela 
antecipada) que suspendeu a exigibilidade do crédito tributário nos autos do 
agravo de instrumento n° 2007.3.008.300-9 (fis. 66).
Considerando que, a teor do art. 151, V, do Código Tributário Nacional, a 
concessão de medida liminar é causa de suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário, não poderia o apelante ajuizar a execução fiscal, ante a manifesta 
ausência de interesse processual (condição da ação).
Logo, se a concessão da tutela antecipada, que automaticamente suspendeu a 
exigibilidade do crédito tributário, deu-se por meio de decisão em data anterior ao 
ajuizamento da execução fiscal, fica patente a mais absoluta inexistência de 
condição especifica do exercício regular do direito de ação, evidenciada na ausência 
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de interesse de agir no prosseguimento do feito.
Dessa maneira, verifica-se que a questão não foi decidida conforme objetivava o 
recorrente, aplicando-se entendimento diverso ao pretendido pela representação 
jurídica do ente fazendário. Contudo, esse entendimento contrário ao interesse da 
parte apelante não deve ser modificado, porquanto se amolda a uma interpretação 
escorreita da sistemática prevista no processo judicial tributário, o que, 
diferentemente do alegado no recurso, não acarreta error in judicando.
Ademais, acorde com a sistemática do revisio prioris instantie, adotada pelo sistema 
recursal pátrio, o controle da correção da sentença do juízo a quo deve fundar-se na 
jurisprudência dos Tribunais Superiores.
Dessarte, a sentença proferida pelo juízo monocrático não merece qualquer reparo, 
visto que se coaduna com a jurisprudência do STJ, no sentido de que a suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário por alguns dos motivos elencados nos incisos do 
art. 151 do CTN conduz à inviabilidade da propositura da ação executiva fiscal, 
quando posterior ao fato suspensivo, ensejando a extinção do feito.
[...]

Na hipótese, o acórdão recorrido expressamente afirmou que quando fora ajuizada a 

execução fiscal vigorava a causa (tutela antecipada) que suspendeu a exigibilidade do crédito 

tributário, sendo assim não havia interesse processual para o ajuizamento da execução fiscal, sendo 

acertada a decisão que determinou a extinção do feito conforme a jurisprudência desta corte. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS - IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARÁ
PROCURADOR : HUBERTUS FERNANDES GUIMARÃES
AGRAVADO : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS
ADVOGADO : MARCELO RODRIGUES DE SIQUEIRA E OUTRO(S) - DF060516

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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